
RESOLUÇÃO __939/08, 12 de Dezembro de 2008  

Dispõe sobre os procedimentos a serem observados para a celebração de convênios de 

saída de recursos e de termos de cooperação técnica no âmbito da Secretaria de Estado de 

Defesa Social.  

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE DEFESA SOCIAL, no uso das atribuições que lhe conferem o 

inciso III, SS1deg., do art. 93, da Constituição Estadual, a Lei Delegada Estadual nº 112, 

de 25 de janeiro de 2007, a Lei Delegada Estadual nº 117, de 25 de janeiro de 2007, e o 

Decreto Estadual nº 43.295, de 29 de abril de 2003;  

CONSIDERANDO que a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, no art. 241, 

a Lei nº 8.666/1993, no art. 116, o Decreto Estadual nº 43.635/2003 e o Decreto Estadual 

nº 43.601/2003 autorizaram que os entes públicos celebrem convênios entre si ou com 

entidades particulares;  

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar os procedimentos para a celebração de 

convênios e termos de cooperação técnica no âmbito da Secretaria de Estado de Defesa 

Social - SEDS,  

RESOLVE:  

Art. 1º A celebração de convênios, termos de cooperação técnica e dos seus respectivos 

termos aditivos, no âmbito da SEDS, observará o disposto nesta Resolução.  

SS1º. Convênio é o ajuste entre Poder Público e entidades públicas ou privadas para a 

realização de objetivos de interesse comum, mediante mútua colaboração, com previsão de 

repasse de recursos financeiros.  

SS2º. Termo de Cooperação Técnica é o ajuste entre Poder Público e entidades públicas ou 

privadas para a realização de objetivos de interesse comum, mediante mútua colaboração, 

sem previsão de repasse de recursos financeiros.  

SS3º. Para fins da presente resolução, considerar-se-á ajuste qualquer convênio ou termo 

de cooperação técnica celebrado pela SEDS, ressalvadas as hipóteses nas quais há 

indicação específica do instrumento.  

Art. 2º As solicitações de celebração de convênio, termo de cooperação técnica ou de 

termo aditivo deverão ser instruídas com a seguinte documentação, sem prejuízo de outros 

documentos que se façam necessários em cada caso, de acordo com o art. 11 do Decreto 

Estadual 43.635/2003:  

I - pedido do interessado ao Secretário de Estado de Defesa Social ou à autoridade máxima 

da Subsecretaria ou Superintendência responsável pelo programa, projeto, serviço ou 

benefício, contendo:  

a) a descrição clara e precisa do objeto a ser executado;  

b) em se tratando da celebração de convênios, o valor estimado dos recursos financeiros 

envolvidos;  

II - justificativa detalhada da área solicitante, contendo:  

a) explicitação da necessidade fática da celebração do ajuste;  
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b) interesse público a ser atingido;  

c) o nome, o cargo e o número da Matrícula do Servidor Público - MASP do gestor do 

ajuste;  

III - Certificado de Registro Cadastral - CRC no Cadastro Geral de Convenentes do Estado 

de Minas Gerais - CAGEC, emitido pela Auditoria Geral do Estado;  

IV - Cópia do cartão de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do 

convenente, atual ou revalidado;  

V - Cópia da Carteira de Identidade e comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas 

Físicas - CPF - do dirigente máximo ou representante legal do convenente;  

VI - Comprovante de abertura de conta bancária específica em instituição financeira oficial 

e declaração de abertura de conta específica para receber e administrar exclusivamente os 

recursos do convênio;  

VII - Cópia referente ao Termo de Posse do Prefeito, em se tratando de ajuste a ser 

celebrado com Município;  

VIII - Cópia do estatuto ou do contrato social com registro no Cartório Cível de Pessoas 

Jurídicas ou na Junta Comercial, em se tratando de ajuste a ser celebrado com entidade 

privada;  

IX - Declaração de filiação à Fraternidade Brasileira de Assistência aos Condenados - FBAC, 

em caso de ajuste com Associação de Proteção e Assistência aos Condenados - APAC;  

X - Ata de Posse do representante legal da entidade;  

XI - Declaração do representante do convenente, indicando as dotações orçamentárias 

pelas quais correrão as contrapartidas, se for o caso;  

XII - Certidão de Regularidade do Sistema Informatizado de Administração Financeira - 

SIAFI, emitida pela Diretoria de Contabilidade e Finanças - DCF;  

XIII - Indicação da dotação orçamentária destinada a fazer face às despesas decorrentes 

da celebração do convênio.  

XIV - Projeto Básico atestado pela Superintendência de Infra-Estrutura - SINF, quando se 

tratar de ajuste para execução de obras;  

XV - Certidão de Registro de Imóveis, emitida pelo cartório competente, no caso de ajuste 

que tenha por objeto a execução de obras ou benfeitorias ou que envolva cessão de bens 

imóveis ao Estado;  

XVI - Plano de Trabalho devidamente preenchido e assinado por um técnico, pelo Diretor e 

pelo Superintendente da área solicitante, contendo a indicação da dotação orçamentária 

para acobertar as despesas oriundas do ajuste, nas hipóteses de convênio com repasse de 

recursos financeiros, bem como as circunstâncias e obrigações necessárias à eficiente 

execução do convênio.  



SS1º. Os documentos mencionados nos incisos III e VI do caput deste artigo poderão ser 

dispensados nos casos de celebração de termos de cooperação técnica e em outros, de 

acordo com a natureza do objeto.  

SS2º. Para elaboração do Plano de Trabalho a unidade o encaminhará para a AJU por e-

mail, juntamente com todos os documentos necessários por meio físico, para elaboração de 

parecer em até 8 (oito) dias úteis.  

SS3º - A área solicitante, antes de proceder a remessa dos autos do convênio à DCC para a 

análise prevista no Artigo 5º, deverá solicitar à DPO a indicação da dotação orçamentária a 

que se refere o inciso XIII deste artigo.  

Art. 3º Os ajustes somente poderão ser aditados com as devidas justificativas, mediante 

proposta a ser apresentada no prazo mínimo de 60 (sessenta) dias antes do término 

previsto para sua execução, e desde que aceitas, mutuamente pelos partícipes, dentro do 

prazo de vigência, levando-se em conta o tempo necessário para análise e decisão.  

SS1º. É vedado o aditamento de ajuste com o intuito de alterar o seu objeto, entendido 

como tal a modificação, ainda que parcial, da finalidade definida no correspondente plano 

de trabalho, mesmo que não haja alteração da classificação econômica da despesa.  

SS2º. Os ajustes devem contemplar cláusula na qual conste a obrigação do concedente de 

prorrogar de ofício a vigência do convênio, mediante justificativa formalizada aprovada pela 

autoridade máxima do órgão ou entidade, quando houver atraso na liberação de recursos 

ou na execução, limitada a prorrogação ao exato período do atraso verificado, ou mediante 

justificativa formalizada aprovada pelo autoridade máxima do concedente.  

Art. 4º Em se tratando de convênio e estando a documentação em conformidade com as 

exigências desta Resolução, a área solicitante cadastrará o procedimento no Sistema de 

Gestão de Convênios - SIGCON, através do sítio www.convenios.mg.gov.br, procedendo, 

em seguida, à emissão do parecer técnico de que trata o art. 2º, II, do Decreto Estadual nº 

43.601/2003.  

Parágrafo único. A unidade solicitante terá o prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis para 

adotar as providências referidas neste artigo e no art. 2º.  

Art. 5º Os documentos indicados no art. 2º serão encaminhados à Diretoria de Contratos e 

Convênios - DCC para, no prazo máximo de 4 (quatro) dias úteis:  

I - analisar a regularidade do plano de trabalho e verificar a situação de adimplência do o 

proponente de acordo com as hipóteses elencadas pelo art. 10 do Decreto Estadual 

43.635/2003;  

II - assinar e carimbar o Plano de Trabalho;  

III - enviar o processo para AJU para análise jurídica e elaboração da minuta do convênio.  

SS 1º - Constatada a impossibilidade técnica ou administrativa em prosseguir com o 

processo, este será devolvido à área solicitante, no prazo previsto no caput deste artigo, 

mediante a apresentação dos motivos que ensejaram a devolução.  

SS 2º - Havendo a necessidade de correção do Plano de Trabalho ou complementação de 

documentação, o processo será devolvido à área solicitante, no prazo previsto no caput 

deste artigo, para que sejam adotas as providências solicitadas, devendo ser 

reencaminhado à DCC no prazo máximo de 3 (três) dias.  
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SS 3º - Em se tratando de ajustes que tenham como objeto obras de engenharia, o 

processo será encaminhado, no prazo previsto no caput deste artigo, para a 

Superintendência de Infra Estrutura - SINF -, para emissão de parecer técnico no Plano de 

Trabalho, devendo o processo ser reencaminhado à DCC, no prazo máximo de 3 (três) 

dias.  

SS 4º - Nos casos previstos nos SSSS 2º e 3º, retornando o processo à DCC, o prazo 

fixado no caput será devolvido a mesma para as demais providências.  

Art. 6º À AJU incumbe, em até 8 (oito) dias úteis:  

I - autuar o processo, numerando, carimbando e rubricando todas as folhas dos autos;  

II - ratificar parecer prévio, nos termos do art. 38, VI, da Lei nº 8.666/93, analisando a 

viabilidade jurídica da celebração do ajuste;  

III - emitir, através do SIGCON, o parecer jurídico de que trata o art. 2º, II, do Decreto 

Estadual nº 43.601/2003 e solicitar à Secretaria de Estado de Governo - SEGOV a 

autorização prévia para a celebração de convênios, nos termos do art. 1º do mesmo 

Decreto;  

IV - elaborar a minuta do termo de ajuste a ser celebrado, encaminhando-a à área 

solicitante e para a DCC para que, em até 2 (dois) dias úteis, seja emitida a declaração de 

aprovação ou para que sejam sugeridas alterações em seu texto; sendo obrigatória a 

manifestação da primeira e a omissão da segunda, no prazo mencionado, interpretada 

como anuência tácita.  

SS 1º Caso seja constatada alguma irregularidade na documentação encaminhada à AJU, 

esta solicitará à unidade responsável que a regularize, em até 2 (dois) dias úteis.  

SS 2º Sanada a irregularidade, o prazo fixado no caput será devolvido à AJU para as 

demais providências.  

Art. 7º Aprovada a minuta, a AJU elaborará o termo de ajuste, no prazo de 4 (quatro) dias 

úteis, imprimindo quantas vias forem necessárias.  

Parágrafo único. A AJU requisitará ao convenente que rubrique as folhas e assine o 

instrumento e, em seguida, o remeterá ao Secretário de Estado de Defesa Social para 

assinatura.  

Art. 8º Assinado o termo de ajuste, o Secretário de Estado de Defesa Social o devolverá à 

AJU para que publique seu extrato no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais.  

Art. 9º - Realizada a publicação, a AJU anexará o termo de ajuste aos autos, os arquivará e 

encaminhará cópias aos interessados, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.  

Art. 10. Revoga-se a Resolução 910, de 09 de junho de 2008.  

Art. 11. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  

MAURÍCIO DE OLIVEIRA CAMPOS JÚNIOR  

Secretário de Estado de Defesa Social  

ANEXO I  



SETOR DE CONVÊNIOS - 
AJU  

     

NÚMERO DO CONVÊNIO:       

Especificação   Sim Não 
Documentos 
fls.  Assinatura  

1. Pedido para celebração de 

Convênio ou Termo Aditivo, 

com o nome do servidor 
responsável, cargo e Masp. 

(Resolução SEDS 837/2006.)  

     

2. Justificativa (Art. 13, SS2º, 

da Const. do Estado de 
Minas Gerais e art16 Dec 
43.635/03).  

     

3. Projeto Básico       

4. Certificado de Registro 
Cadastral emitido pela 
Auditoria Geral do Estado.  

     

5. Documentação  

5.1. Cópia do cartão de inscrição no 

Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídicas - CNPJ, atual ou 
revalidado. (Art. 11, IV, h, Dec. 
43635/03)  

    

 

5.2. Cópia da Carteira de Identidade 

e comprovante de inscrição no 

Cadastro de Pessoas Físicas - CPF, 
do dirigente máximo ou 

representante legal. (Art. 11, IV, i, 
Dec. 43635/03)  

    

 

5.3. Comprovante de abertura de 
conta bancária específica em 

instituição financeira oficial e 

Declaração de abertura de conta 

específica para receber e administrar 

exclusivamente os recursos desse 
convênio.  

    

 
5.4 Cópia referente ao Termo de 

Posse do Prefeito (em casos de 
Município).  

    

 

5.5 Cópia do Estatuto ou do Contrato 

Social com registro no Cartório Cível 

de Pessoas Jurídicas ou na Junta 

Comercial.(em caso de Entidade 
Privada).  

    

 

5.6 Declaração de filiação à 

Fraternidade Brasileira de 
Assistência aos Condenados - 
FBAC. (Lei Estadual 15299, art. 4º, 

V)( em caso de APAC)  

    

 5.7 Cópia do Estatuto      

 5.8 Ata de Posse do Representante 
Legal.( com os demais partícipes).      

 
5.9. Declaração do Representante, 

indicando as dotações orçamentárias 

por onde correrão as contrapartidas, 

    



quando for o caso. (Art. 11, I, c, Dec. 
43635/03)  

 
5.10. Certidão do SIAFI emitida pela 

Diretoria de Contabilidade e 
Finanças  

    

 

5.11 Projeto Básico (quando for 

Convênio para execução de obras) 

atestado pela SINF conforme Lei 
8666,IX, art 6º.  

    

 

5.12. O Convênio que tiver por objeto 

a execução de obras e benfeitorias 

deverá ser acompanhado de 

CERTIDÃO DE REGISTRO DE 
IMÓVEIS, do cartório competente, 

que comprove a sua propriedade. 
(Art. 4º, Dec. 43635/03)  

    

7. Nota de Autorização 

Prévia do SIGCON       

8. Anexo I - Plano de 
Trabalho (analisado)       

9. Anexo II - Obrigações dos 

Partícipes       

10. Anexo III - Demonstrativo 
de Recursos       

11. Minuta do Convênio       

12. Declaração da Unidade 

Gestora aprovando a minuta       

13. Parecer Técnico e 

Certificado de Conformidade       

14. Instrumento devidamente 
assinados pelas partes       

15. Publicação na Imprensa 

Oficial       

16. Distribuição aos setores 

interessados da SEDS e 
parceiros  

     

DATA DA CONFERÊNCIA: 

Folhas:  
     

OBSERVAÇÃO:       

 


